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de Qualificações, nos termos do previsto no artigo 5.º do 
Decreto -Lei n.º 396/2007, de 31 de Dezembro.

Artigo 11.º
Entrada em vigor

Os efeitos da presente portaria retroagem à data de en-
trada em vigor do despacho n.º 13456/2008, de 14 de Maio.

Em 9 de Julho de 2009.

O Secretário de Estado do Emprego e da Formação Profis-
sional, Fernando Medina Maciel Almeida Correia. — O Secre-
tário de Estado da Educação, Valter Victorino Lemos. — Pelo 
Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, Manuel 
Frederico Tojal de Valsassina Heitor, Secretário de Estado 
da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior. 

 Portaria n.º 782/2009
de 23 de Julho

O Sistema Nacional de Qualificações prossegue no 
sentido do reconhecimento dos resultados de aprendiza-
gem, o que reflecte uma mudança importante na forma de 
conceptualização e descrição das qualificações, ao per-
mitir compará -las de acordo com as competências a que 
correspondem e não com os métodos ou vias de ensino e 
formação pelos quais foram adquiridas. Porque se valoriza 
por igual as competências obtidas por vias formais, não 
formais e informais, é necessário estabelecer um quadro 
que compare essas competências, independentemente do 
modo como foram adquiridas. Esse quadro permite que os 
indivíduos e os empregadores tenham uma percepção mais 
exacta do valor relativo das qualificações, o que contribui 
para o melhor funcionamento do mercado de trabalho.

A crescente mobilidade das pessoas, nomeadamente no 
espaço europeu, concorre para que, cada vez mais, estas 
obtenham as suas qualificações em diferentes países e cir-
culem entre os diferentes mercados de trabalho nacionais. 
A mobilidade transnacional é facilitada pela comparabili-
dade das qualificações que é assegurada através do Quadro 
Nacional de Qualificações. No âmbito da União Europeia 
foi, entretanto, aprovada a Recomendação do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 23 de Abril de 2008, relativa 
à instituição do Quadro Europeu de Qualificações para 
a aprendizagem ao longo da vida (JO, n.º C 111, de 6 de 
Maio de 2008), que tem por objectivo a criação de um 
quadro de referência comum que funcione como dispo-
sitivo de tradução entre os sistemas de qualificação dos 
Estados membros.

O Quadro Nacional de Qualificações aprovado pela 
presente portaria adopta os princípios do Quadro Euro-
peu de Qualificações no que diz respeito à descrição das 
qualificações nacionais em termos de resultados de apren-
dizagem, de acordo com os descritores associados a cada 
nível de qualificação.

O projecto correspondente ao presente diploma foi pu-
blicado, para apreciação pública, na separata do Boletim 
do Trabalho e Emprego, n.º 5, de 9 de Agosto de 2007, 
tendo sido ponderados os comentários recebidos, nomea-
damente os de associações de empregadores e associações 
sindicais.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 5.º do Decreto-

-Lei n.º 396/2007, de 31 de Dezembro, manda o Governo, 
pelos Secretários de Estado do Emprego e da Formação 

Profissional e da Educação e pelo Ministro da Ciência, 
Tecnologia e Ensino Superior, o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

O presente diploma regula o Quadro Nacional de Qua-
lificações e define os descritores para a caracterização dos 
níveis de qualificação nacionais.

Artigo 2.º
Objectivos

São objectivos do Quadro Nacional de Qualificações, 
nomeadamente:

a) Integrar e articular as qualificações obtidas no âm-
bito dos diferentes subsistemas de educação e formação 
nacionais e por via da experiência profissional;

b) Melhorar a transparência das qualificações, possibi-
litando a identificação e comparabilidade do seu valor no 
mercado de trabalho, na educação e formação e noutros 
contextos da vida pessoal e social;

c) Promover o acesso, a evolução e a qualidade das 
qualificações;

d) Definir referenciais para os resultados de aprendiza-
gem associados aos diferentes níveis de qualificação;

e) Correlacionar as qualificações nacionais com o Qua-
dro Europeu de Qualificações.

Artigo 3.º
Âmbito

O Quadro Nacional de Qualificações abrange o ensino 
básico, secundário e superior, a formação profissional e 
os processos de reconhecimento, validação e certificação 
de competências obtidas por vias não formais e informais 
desenvolvidos no âmbito do Sistema Nacional de Quali-
ficações.

Artigo 4.º
Estrutura

1 — O Quadro Nacional de Qualificações estrutura -se 
em oito níveis de qualificação, definidos por um conjunto 
de descritores que especificam os resultados de aprendi-
zagem correspondentes às qualificações dos diferentes 
níveis.

2 — Os descritores referidos no número anterior cons-
tam do anexo I.

3 — A estrutura do Quadro Nacional de Qualificações 
consta do anexo II.

Artigo 5.º
Coordenação e acompanhamento

1 — A Agência Nacional para a Qualificação, I. P., é 
designada como ponto de coordenação nacional do Qua-
dro Europeu de Qualificações, nos termos da Recomen-
dação do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de 
Abril de 2008, relativa à instituição do Quadro Europeu 
de Qualificações para a aprendizagem ao longo da vida 
(JO, n.º C 111, de 6 de Maio de 2008).

2 — O exercício das funções referidas no número an-
terior é feito em coordenação com a Direcção -Geral do 
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Ensino Superior no que diz respeito aos níveis 5 a 8 da 
estrutura do Quadro Nacional de Qualificações.

3 — A implementação do Quadro Nacional de Qua-
lificações é objecto de acompanhamento no quadro do 
Conselho Nacional da Formação Profissional.

Artigo 6.º
Produção de efeitos

1 — A aplicação do presente Quadro Nacional de Qua-
lificações inicia -se a 1 de Outubro de 2010, revogando a 
aplicação da estrutura de níveis de formação, estabelecidos 
na Decisão n.º 85/368/CEE, do Conselho, de 16 de Julho, 
publicada no Jornal Oficial das Comunidades Europeias, 
n.º L 199, de 31 de Julho de 1985.

2 — Os certificados e diplomas emitidos até ao início da 
aplicação do Quadro Nacional de Qualificações e cujo nível 
de educação e formação reporte à decisão referida no número 
anterior, mantêm -se válidos, correspondendo os respectivos 
níveis de educação e formação aos níveis de qualificação 
do Quadro Nacional de Qualificações, conforme o anexo III.

Em 9 de Julho de 2009.

O Secretário de Estado do Emprego e da Formação Pro-
fissional, Fernando Medina Maciel Almeida Correia. — O 
Secretário de Estado da Educação, Valter Victorino 
Lemos. — Pelo Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino 
Superior, Manuel Frederico Tojal de Valsassina Heitor, Se-
cretário de Estado da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior. 

 ANEXO I

Descritores dos níveis do Quadro Nacional de Qualificações

[de acordo com a Recomendação do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de Abril de 2008, relativa à instituição do Quadro 
Europeu de Qualificações para a aprendizagem ao longo da vida (JO, n.º C 111, de 6 de Maio de 2008)] 

Níveis de qualificação

Resultados da aprendizagem correspondentes 

Conhecimentos Aptidões Atitudes

Nível 1 . . . . . . . . . . . . . Conhecimentos gerais básicos   . . . . . Aptidões básicas necessárias à realiza-
ção de tarefas simples.

Trabalhar ou estudar sob supervisão di-
recta num contexto estruturado.

Nível 2 . . . . . . . . . . . . . Conhecimentos factuais básicos numa 
área de trabalho ou de estudo.

Aptidões cognitivas e práticas básicas 
necessárias para a aplicação da in-
formação adequada à realização de 
tarefas e à resolução de problemas 
correntes por meio de regras e ins-
trumentos simples.

Trabalhar ou estudar sob supervisão, 
com um certo grau de autonomia.

Nível 3 . . . . . . . . . . . . . Conhecimentos de factos, princípios, 
processos e conceitos gerais numa 
área de estudo ou de trabalho.

Uma gama de aptidões cognitivas e prá-
ticas necessárias para a realização de 
tarefas e a resolução de problemas 
através da selecção e aplicação de 
métodos, instrumentos, materiais e 
informações de básicas.

Assumir responsabilidades para executar 
tarefas numa área de estudo ou de tra-
balho. Adaptar o seu comportamento 
às circunstâncias para fins da resolu-
ção de problemas.

Nível 4 . . . . . . . . . . . . . Conhecimentos factuais e teóricos em 
contextos alargados numa área de 
estudo ou de trabalho.

Uma gama de aptidões cognitivas e 
práticas necessárias para conceber 
soluções para problemas específicos 
numa área de estudo ou de trabalho.

Gerir a própria actividade no quadro das 
orientações estabelecidas em contex-
tos de estudo ou de trabalho, geral-
mente previsíveis, mas susceptíveis de 
alteração. Supervisionar as activida-
des de rotina de terceiros, assumindo 
determinadas responsabilidades em 
matéria de avaliação e melhoria das 
actividades em contextos de estudo 
ou de trabalho.

Nível 5 . . . . . . . . . . . . . Conhecimentos abrangentes, especia-
lizados, factuais e teóricos numa 
determinada área de estudo ou de 
trabalho e consciência dos limites 
desses conhecimentos.

Uma gama abrangente de aptidões cog-
nitivas e práticas necessárias para 
conceber soluções criativas para 
problemas abstractos.

Gerir e supervisionar em contextos de 
estudo ou de trabalho sujeitos a al-
terações imprevisíveis. Rever e de-
senvolver o seu desempenho e o de 
terceiros.

Nível 6 . . . . . . . . . . . . . Conhecimento aprofundado de uma de-
terminada área de estudo ou de tra-
balho que implica uma compreensão 
crítica de teorias e princípios.

Aptidões avançadas que revelam a 
mestria e a inovação necessárias à 
resolução de problemas complexos 
e imprevisíveis numa área especiali-
zada de estudo ou de trabalho.

Gerir actividades ou projectos técnicos 
ou profissionais complexos, assu-
mindo a responsabilidade da tomada 
de decisões em contextos de estudo 
ou de trabalho imprevisíveis. Assumir 
responsabilidades em matéria de ges-
tão do desenvolvimento profissional 
individual e colectivo.

Nível 7 . . . . . . . . . . . . . Conhecimentos altamente especializa-
dos, alguns dos quais se encontram 
na vanguarda do conhecimento numa 
determinada área de estudo ou de tra-
balho, que sustentam a capacidade de 
reflexão original e ou investigação. 
Consciência crítica das questões re-
lativas aos conhecimentos numa área 
e nas interligações entre várias áreas.

Aptidões especializadas para a reso-
lução de problemas em matéria de 
investigação e ou inovação, para 
desenvolver novos conhecimentos e 
procedimentos e integrar os conhe-
cimentos de diferentes áreas.

Gerir e transformar contextos de estudo 
ou de trabalho complexos, imprevisí-
veis e que exigem abordagens estra-
tégicas novas. Assumir responsabili-
dades por forma a contribuir para os 
conhecimentos e as práticas profis-
sionais e ou para rever o desempenho 
estratégico de equipas.
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Níveis de qualificação

Resultados da aprendizagem correspondentes 

Conhecimentos Aptidões Atitudes

Nível 8 . . . . . . . . . . . . . Conhecimentos de ponta na vanguarda 
de uma área de estudo ou de trabalho 
e na interligação entre áreas.

As aptidões e as técnicas mais avan-
çadas e especializadas, incluindo 
capacidade de síntese e de avalia-
ção, necessárias para a resolução 
de problemas críticos na área da 
investigação e ou da inovação para 
o alargamento e a redefinição dos 
conhecimentos ou das práticas pro-
fissionais existentes.

Demonstrar um nível considerável de 
autoridade, inovação, autonomia, in-
tegridade científica ou profissional e 
assumir um firme compromisso no 
que diz respeito ao desenvolvimento 
de novas ideias ou novos processos 
na vanguarda de contextos de estudo 
ou de trabalho, inclusive em matéria 
de investigação.

 Conceitos

Para efeitos da presente portaria, entende -se por:

a) «Conhecimento» o acervo de factos, princípios, te-
orias e práticas relacionados com um domínio de estudos 
ou de actividade profissional;

b) «Aptidão» a capacidade de aplicar o conhecimento 
e utilizar os recursos adquiridos para concluir tarefas e 
solucionar problemas. Pode ser cognitiva (utilização de 
pensamento lógico, intuitivo e criativo) e prática (impli-
cando destreza manual e o recurso a métodos, materiais, 
ferramentas e instrumentos);

c) «Atitude» a capacidade para desenvolver tarefas 
e resolver problemas de maior ou menor grau de com-
plexidade e com diferentes graus de autonomia e res-
ponsabilidade.

ANEXO II

Quadro Nacional de Qualificações 

Níveis Qualificações Notas

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.º ciclo do ensino básico   . . . . . . .
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.º ciclo do ensino básico obtido no 

ensino regular ou por percursos 
de dupla certificação.

3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ensino secundário vocacionado para 
prosseguimento de estudos de ní-
vel superior.

4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ensino secundário obtido por per-
cursos de dupla certificação ou 
ensino secundário vocacionado 
para prosseguimento de estudos 
de nível superior acrescido de 
estágio profissional — mínimo 
de seis meses.

5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . Qualificação de nível pós -secundário 
não superior com créditos para o 
prosseguimento de estudos de 
nível superior.

(1)

6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . Licenciatura . . . . . . . . . . . . . . . . . . (2)
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mestrado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (3)
8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . Doutoramento . . . . . . . . . . . . . . . . (4)

(1) Corresponde aos cursos de especialização tecnológica regulados pelo Decreto -Lei 
n.º 88/2006, de 23 de Maio.

(2) Corresponde ao 1.º ciclo de estudos do Quadro de Qualificações do Espaço Europeu do 
Ensino Superior, acordado pelos ministros do ensino superior na sua reunião em Bergen, em 
Maio de 2005, no âmbito do processo de Bolonha. Cf. especialmente o artigo 5.º do Decreto-
-Lei n.º 74/2006, de 24 de Março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de Junho.

(3) Corresponde ao segundo ciclo de estudos do Quadro de Qualificações do Espaço 
Europeu do Ensino Superior, acordado pelos ministros do ensino superior na sua reunião em 
Bergen, em Maio de 2005 no âmbito do processo de Bolonha. Cf. especialmente o artigo 15.º 
do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de Março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 
de Junho.

(4) Corresponde ao terceiro ciclo de estudos do Quadro de Qualificações do Espaço Europeu 
do Ensino Superior, acordado pelos ministros do ensino superior na sua reunião em Bergen, em 
Maio de 2005 no âmbito do processo de Bolonha. Cf. especialmente o artigo 28.º do Decreto -Lei 
n.º 74/2006, de 24 de Março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de Junho.

 ANEXO III

Correspondência entre os níveis de educação
e de formação e os níveis de qualificação 

Níveis de educação e de formação (1) Níveis
de qualificação

2.º ciclo do ensino básico   . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1Nível 1 de formação   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3.º ciclo do ensino básico   . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Nível 2 de formação   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Ensino secundário, via de prosseguimento de es-
tudos   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Nível 3, sem conclusão do ensino secundário . . .

Ensino secundário e nível 3 de formação . . . . . . 4

Nível 4 de formação   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

Bacharelato e licenciatura . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6

Mestrado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7

Doutoramento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8

(1) Níveis de formação de acordo com a estrutura dos níveis de formação profissional 
definidos pela Decisão n.º 85/368/CEE, do Conselho, de 16 de Julho, publicada no Jornal 
Oficial das Comunidades Europeias, n.º L 199, de 31 de Julho de 1985.

 TRIBUNAL CENTRAL ADMINISTRATIVO NORTE

Anúncio n.º 1/2009

Processo n.º 4/09.8BCPRT — Acções 
administrativas especiais

Autor: SONAECOM — Serviços de Comunicações, 
S. A.

Réu: Ministério das Obras Públicas, Transportes e Co-
municações.

O Dr. Francisco Rothes, juiz desembargador, faz saber 
que, nos autos de acção administrativa especial registados 
sob o n.º 4/09.8BCPRT, que se encontram pendentes no 
Tribunal Central Administrativo Norte, Secção do Conten-
cioso Tributário, em que é autora SONAECOM — Serviços 
de Comunicações, S. A., e demandado o Ministério das 
Obras Públicas, Transportes e Comunicações, são cita-
dos como contra -interessados AR Telecom — Acessos e 
Redes de Telecomunicações, S. A., AT & T — Serviços 
de Telecomunicações, Sociedade Unipessoal, L.da, BRA-




